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reportagem que não houve 

Gí 
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O discurso autoritário, o jargão, o lugar comum caracterizaram a 
cobertura da midia ii greve dos petroIeiros: excedeu-se na encenação e 
esqueceu-se do jornalismo 

PALAVRAS DE ORDEM 
A greve dos ~etroleiros e a 

"Eu ti há dias no Jornal do Comércio 
um artigo em que se fala dos interesses do 
produtor, do consumidor e do interrnediirio; 
falta falar do interesse do boi, que também 
deve pesar alguma coisa na balança da 
República. O interesse do produtor é vendê- 
10, o do consumidor é compra-10, o do inter- 
mediário é impingi-10: o do boi é justamente 
contrário a todos três. Ao boi importa pouco 
que o matitem em nome de um princípio ou de 
outro da livre concorrência ou do monopólio. 
Uma vez que o matem, ele vê nisso, n" ao um 
principio, mas um fim. e um fim de que não 
h,? meio de escapar." (Machado de Assis) 

A ninguém de bom senso parece ocor- 
rer ideia tão absurda como a de que ajustes 
econ0rnicos e formação de novos consensos 
de poder deixem de provocar alguma dor, e 
mesmo fortes decepções. Admitamos, pois, 
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que em países onde existe empenho para o 
alinhamento junto ao novo clube da periferia 
desenvolvida, acidentes de percurso devam 
ser tratados com a naturalidade determinista 
do fato inevitivel. A teoria social, nestes ca- 
sos, não operou, ainda, o milagre modemi- 
zador de se fugir da rígida lei das cotas de 
sacrifício, das alianças políticas inexplicá- 
veis, das cancessões que afrontam, mas são 
rapidamente absorvidas e justificadas como 
requisitos para um devir mais justo; o encon- 
tro, enfim, das terras do bem-vira. 

Fixemo-nos no termo conces~õcs, vis- 
to que em sua exata simetria esta o proces- 
so legal que rege a política de comunicações 
no Brasil, particularmente no tocante aos 
meios eletrônicos. E este é o assunto último 
deste artigo. 

A palavra concessão  possui um cum- 
po semântico que, no caso de nosso interes- 
se, produz ao menos duas significações 
complementares e integradas. Uma, de 
natureza constitucional: o governo concede 
e direito ao interessado para a exploração 
de estações de rádio e televisão. Outra, de 
alcance ético, pois conceder diz respeito a 
atos entre partes interessadas, mas que pos- 
suem relações assirnétricas. Leiam-se, aqui, 
relações de dependtncia. O concedente, 
sendo dono, doa ou, sob certas circunsdn- 
cias, retira do operador o que foi concedido. 
Doações podem ser devolvidas - no caso 
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com a mesma constância com que se desco- 
bre um diamante de sete quilates - quer 
porque o operador perdeu o interesse no 
negócio quer por haver entendido que 
pequenas rebeliões estariam fadadas ao fra- 
casso. Assim, o jogo fica interessante, visto 
o fato de as partes menos disputarem forças 
e mais exercitarem intrincadas composições 
para que não se precipite o xeque-mate. 

A tendência dos jogadores é para a 
manutenção do contrato. E as concessões 
tendem a ser renovadas. A partida, é verdade, 
não tem esta pequena dimensão maniqueista 
na qual, por ser dono, o senhor é sempre 
absoluto. Casos há em que o operador vira o 
seu príiprio senhor e passa a manter com os 
consensos mornentineos de poder um jogo 
ampliado. Deste modo, se o governo-criador 
possui uma importante moeda para ser usada 
como concessão, agora nos dois sentidos 
anteriormente definidos, o operador-criatura, 
seja pela sua competência seja por alguma 
benção divina mal registrada nos livmç de 
História, e mesmo pelo amalgama destes 
dois fatores, pode funcionar como elemento 
de pressão, parceiro avaliador, mestre de 
cerim8nias etc., dos grupos que circunstan- 
cialmente gerenciam o Estado. 

Tal "dinamismo de interesse" parece ca- 
da vez menos criar constrangimentos ou 
sobressaltos nas relações entre çonçeden- 
tes e operadores. O episiidio recente da 
glorificação e queda de Fernanda Collor 
i. disto um bom exemplo, Atentem-se 
para as piruetas editoriais de algumas de 
nossas redes de rádio e televisão engaja- 
das, com toda a forqa dos pulmões de seos 
Eocutores e encantamentos imagéticos dos 
tetejornais, tanto na eleição do caçador 
de marajás quanto na sua derrubada, 

E isto sem custo ideol6gic0, político ou 
comercial algum, visto que ao sincronizar o 
riming das ernpresãç ao da pmvação pessoal 
do senhor das Alagoas, tais meios de comuni- 
cação fizeram ajustes d r i c o s  de percurso e 
passaram a falar a linguagem do novo país, 
que, em boa medida, já circulava pela 
imprensa escrita. Assim, caminham juntas as 
buscas de a1 temativas institucionais para 
reorganizar o Estado e os apelos dos telejor- 
nais pelo fim da compção, pelo bom trato da 
coisa pública, pelo gesto patriótico de compor 
um novo governo de união nacional. Como 
titularia Federico Fellini: E Ia nave vá. 
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O dinamismo de interesses faz com 
que se cruzem constantemente razões de 
Estado e de várias redes de televisão, ou 
vice-versa. Por isso, ao assistir a um telejor- 
nal, o espectador pode estar no meio de um 
drama incestuoso no qual o Pai Estado 
come/ é comido pelo Filho: o produto deste 
encontro é o hibridismo de uma espécie 
informativa que parece gestada nalgum 
escritório de maxketing. 

E compmnsíve1 que muitas vem fique- 
mos na duvida se o noticiário e m wmeniá- 
rios das especialistas em economia ou poli- 
fica que desfilam pela meia hora do jornal 
daq oito estão apenas reali~ando a jh men- 
cionada solidariedade entre pam, amplifi- 
cando a voz da confraria dos amigos, ou 
prestando algum serviço público relevante, 
fazendo, por exemplo, jornalismo. 

TarnKrn ficamos sem saber - visto 
tratar-se de um assunto de bastidor que 
nunca se apresenta ao espectador, ou consu- 
midor para usar léxico tratado diferente- 
mente e com peso e força variada segundo 
diferentes circunstâncias, se Estado e, por 
exemplo, a Rede Globo, se completam por 
se temerem. Mas, há outra hipótese. 
Desenvolveram entre eles laços de mútuo 
respeito por se conhecerem tão a funde a 
ponto de se odiarem: sabem uns e outros 
das pequenas  vileza^ de que são capazes nu- 
ma eventual batalha de submissão. Nisto tu- 
do, pa~-ticularmente a referida Emissora 
tende a levar urna pequena vantagem, afinal 
os consensos governamentais passam e ela 
fica. Para tanto, conta com a calaboraç50 do 
Congresso, formado por Deputados e 
Senadores, cuja efemera g161ia pode ter a 
duração de um mandato. O Legislativo não 
apenas renova concessões como procede 
homenagens pelos trinta anos de reta e dedi- 
cada folha de serviços prestadas pela 
Emissora ao desenvolvimento nacional. 

O cnico problema, se existe algum neste 
caso, é que a Vênus Platinada corre o risco de, 
e n m  afagos e homenagens oficiais, ver-se 
naquela incômoda situação tão execrada nos 
dias correntes de participar do solithrio reina- 
do do - para recorrer a um jovem termo usa- 
do por g-reg~s e latinos - monopólionl mono- 
poliu, expressão que, circunstancialmente, 
pode m e r  consigo a Marca da Maldade, 
para usar e titulo de um filme de Orson 
Welles, criador do cIássico Cidadão Kane. 

OS DADOS 

Em uma série de artigos escritos Folha 
de São Paulo e mesmo a esta Revista 
Cornunicaqão e FAucaçáol, EIvira Lobato 
tem mostrado as complexas inter-relações 
existentes entre Estado promotor de conces- 
siKs de veículos de comunicação eletrrinicos e 
os interesses políticos e pessoais de figurC-s da 
República, a f o m a ç b  de oligopólios, a pura 
infringência da legislaçiio, ou sua utilização 
escorreia para a construção dos irn@rios de 
comunicação no país. A jornalista arrola como 
controladores dos meios eleítrjnicos, as fami- 
lias Marinho (Rede GIoIm), Sirotcky (Rede 
RRS), AbravaneI (SRT), Saad (Randeiran- 
tes), C8mm e Blciçh (Manchefe}, Dat~u (TV 
do Amazonas), Zahran (Grupo Zahra), 
Queirn7 (Grupo Verdes Mam).  E entre os 
políticos a lista é longa. Inclui ex-presidente. 
ex e atuais deputados e c;enadores, ex e atuais 
governadores, ex e atuais ministros, 6 impres- 
sionante corno entre os graúdos da República 
existe clara identidade voçacional. Podem 'ter 
sua$ diferenças politicar, mas estão absoluta- 
mente irmanadas no duro ofício de tmbalhar 
com o ramo das comunicações. Basta lembrar. 
para não cansar o leitor, os nomes de Fernando 
Collor de Mello, Jose Smey, Albano Franco, 
Roseana Sarney Murad, AntAnio Carlos 
MagalhBes, Inocência de Oliveira, José 
Eduardo de Andrade Vieim, Este último, atual 
ministro da Agricultura e s k i o  maioritirio da 

I .  LORATO, Elvira. Rriiu X dor t~leconirrnirn~fie.~. Revfsta Comunicafio e FAuca@o. n.3 Siio Riilo: CÇA-USPIMderna. 
1995. p.36. 
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CNT, em deco&ncia de um problema havido 
com a apresentadora Mmlia Gabnela, chegou 
ao cúmulo de enviar carta ao leitor, da Folha 
de São Paulo, onde num parágrafo se descul- 
pa do mal entendido e noutro fala akrtamente 
do projeto de crescimento da CNT. E isto não 
estando, mas sendo um ministro da República. 

Em trabalho recente, o professor José 
Carlos Rocha?, que trabalha com &iça e 
Legislação do Jornalismo, amplia esta discus- 
são e mostra as gritantes irregularidades que 
se já cercavam os meios eletrtinicos ameaçam, 
agora, a própria distribuição das T V s  a cabo. 

E aponta que, das 59 estaçh de TV a cabo 
ja em funcionamento, as organizaqões 
Globo têm e controle direto sobre 41, sendo 
skias  de outras 11, atravk da NET Brasil 
e da NET São Paulo, O pmfssor Rocha 
lembra, ainda, que existe, neste caso, irma 
&via e primeira inconstitriçionalidade, 
pois o Parágrafo Quinto do Artigo 220 da 
Constituiq.50 Brasileira enuncia: "são veda- 
dos o rnonopílio e oligopcjlio direto ou indi- 
reto, nos meias de comunicação social". 

Seria suficiente para impedir a Globo de 
fazer parte do seleto grupo de investidores 
que tem h sua disposição um mercado apro- 
ximado de USS 63 bilhões. Nii entanto, gra- 
ças i~ lei da TV a Cabo, n? 8.977, de feverei- 
ro de 1995, cujo texto "se revela um saco de 
inconstitucionalidades contundentes em fla- 
grante descaso h Constituição"~, torna-se 
possível h Globo controlar 75% das TVs a 
Cabo, ou seja, algo em torno de 4.340 novos 
canais, em concessões que duram 15 anos. 

Talvez isto ajude a entender um pouco 
melhor a fúria reformista da Constituiqão que 
se abateu sobre o país, misturando As óbvias 
necessidades de se alterar. emendar e ajustar 
o texto ao novo quadro nacional e internacio- 
nal, as vozes tonitroantes de um exkrcito de 

oportunistas e interessados em reconstniir, 
sob a capa modernizadora e de inclusão na 
nova ordem mundial, outras formas de cor- 
porativisrno e privatizaç20 do aparelho esta- 
tal. Agora, no entanto, a voz que clama pos- 
sui coturno alto e está equipada com recursos 
técnicos eficientes e de enorme capacidade 
retransmissora. Possivelmente a guerra con- 
tra os monopóliod oligopólios dos ''outrosR' 
tenha sido encampada com tanto vigor pelos 
meios eletrhnicos porque pimenta nos olhos 
do vizinho é refresco. 

O CASO 

As observações postas nos tópicos 
anteriores parecem preliminares importan- 
tes para tratarmos de nossa questão central: 
o discurso do Jornal Nacional nos últimos 
dias da greve dos petroleiros. 

O movimento paredista que durou um 
mês, entre maio e junho de 1995, tem recebi- 
do uma série de análises. Desde aquelas que 
mostram a falência das atuais estruturas sindi- 
cais, passando por outras mais sutis que rec* 
nhecem ter ocorrido uma queda de braço en- 
tre forças institucionals, até os juízos acerca 
dos malefícios causados pelo corporativisrno. 
Pela extensão e significado político da greve, 
que não está em nosso escopo verificar, com- 
preende-se que toda a sorte de vaticínios, afir- 
mativas, enunciados mais ou menos gedri- 
cos, tentativas de teorização estejam sendo 
feitos e devam continuar a sê-10. 

Afinal esta foi uma greve peculiar, não por 
ter dairado um mês e trazido os problemas 
conhecidos - movimentos semelhantes já 
ocorreram no pais sem que tivessem provo- 
cado tanto trauma -, mas pela singulari- 
dade de um momento: o da reforma c-r~nsti- 
tucional e da votação da emenda que termi- 
nou por quebrar o monopólio do petróld. 

2. ROCHA. José Carlos. A I i i r ~  prln democmrimçcio rlo rtinirtnirsiçãri no Rrusil. Revista ADUSP. n.2. SSo P~ulo. Asfociaçáo 
dos Docente:. da Universidade de S5o Paulo. 1995. 
3. Idem. p.40. 
4. Este anigo foi escrito após a aprovação da emenda em prirnciro turno. 
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Dai a sensação, em muitos, de que foi 
a greve errada, na hora irnprhpria, conduzi- 
da de maneira equivocada. 

No entanto, pouco se tem falado como 
a greve dos petroleiros foi tratada pelos 
grandes veículos eletrônicos. Questão espi- 
nhosa, visto requisitar uma viagem pelo 
interior dos príiprios meios de comunica- 
ção. Se a greve provocou uma série de per- 
das e dificuldades ao cidadk, às finanças 
do país, ao governo e aos sindicatos, é 
necessário acrescentar a lista o constrangi- 
mento resultante de tipo de cobertura a que 
se prestaram, especialmente, algumas redes 
de televisão. 

Estando aqueles acontecimentos marca- 
dos, ainda, pelo calor do momento, fixemos 
um caso e façamos em torno dele algumas 
reflexões com o intuito de iniciar o debate. 

Acompanhar o Jornal Nacional, da Rede 
Gloho, nos últimos dias da greve foi um 
exercício tão irritante quanto educativo. 
De um lado, o acíntoso prncesso pessuasi- 
vo que desejava convencer a todas de que 
alguns baderneiros pretendiam reviver as 
velhos tempos da República sindicalista. 
De outro, a construqão de uma nova 
modalidade de manual de redação: o de 
como não se deve fazer jornalismo. 

Promoveriam, ali& enorme bem aos 
seus alunos as Escolas de Jornalismo que 
apresentassem as ediçoes do Jornal 
Nacional que foram ao ar na última semana 
da greve - e isto bastaria. O objetivo seria 
aprender, pelo avesso, como se pode fazer 
jornalismo. O exercício de negação segura- 
mente permitiria que temas como ética e 
informação, técnica e manipulaçio surgis- 
sem com grande força. 

Por exemplo, existe um verbete em 
qualquer manual de redação que manda o 
repórter ouvir as partes envolvidas quando 
ocorre conflito de interesses. No caso que 
estarnos tratando havia, pelo menos, três 
lugares discursivos centrais: o governo, a 

Petrobrás e a Federação Única dos  
Petroleiros. O que se assistiu nos dias que 
antecederam ao final da greve foi o quase 
desaparecimento desta liltima VOZ. E pior, 
além da dorninância discursiva estar na 
locução direta do governo, quer através de 
seus porta-vozes autorizados quer através 
dos informais, no caso repórteres e comen- 
taristas da própria Emissora, a fala dos sin- 
dicalistas, quando surgia, era difusa. 
Resultava ou de inserções mal-humoradas, 
antipáticas - considerado o contexto con- 
versacional - ou das entrevista5 de repre- 
sentantes sindicais que estavam francrimen- 
te contra o movimento paredista. Em 
alguns programas havia mais tempo para 
Luís Antunio de Medeiroç, da Força 
Sindical, que estava contra a paralisação, 
do que para AntOnio Carlos Spis, líder dos 
grevistas e Coordenador da Federação 
Única dos Petroleiros. 

No afã de ser mais governista do que o 
próprio governo, aspecto no qual a 
Emissora tem sido ahsalutarnente coeren- 
te ao longo de todos estes anos, produzi- 
ram-se, ainda no que se refere ao tópico 
'40uvir todos os lados", situações constran- 
gedoraq. E, no caso, indo contra ate mes- 
mo a competência profissional e a quali- 
dade técnica acumuladas peja Globo. 

Uma das edições da semana a que estamos 
nos referindo, abriu com a manchete lida 
por Cid Moreir2 e cujos termos aproxima- 
dos foram: Guerra de números na greve dos 
petroleiros. 

Guerras, normalmente, envolvem par- 
tes. Esperava-se, pois, que os numeros fos- 
sem dispostos para comparações. Tanto por 
uma questão de lógica enunciativa como 
para não enganar o telespectador. O "con- 
sumidor" de notícias, aquele a quem o mer- 
cado de informação deve rodo o respeito, 
tinha o direito de contrapor os dados do 
governo aos da FUP. Mas, sobreveio a sur- 
presa. A "guerra*' tranformou-se em apre- 
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sentação de uma tabela cuja única e exclu- 
siva fonte era o governo. No meio da bata- 
Iha de Itararé ficamos sabendo que crescia 
o número de refinarias em funcionamento, 
diminuía o contingente grevista, aumentava 
a produção de petróleo. 

O expediente técnico de formatar o 
telejornal pelo princípio da reiteração, isto 
é, pela repetição, dia ap6s dia, da mesma 
estrutura de apresentação, igualmente 
cumpria função educativa. A questão da 
greve era disposta sempre em três núcleos 
organizativos: apelo emocional, relato dos 
fatos, ameaça. 

No primeiro caso, E5 estava sempre, 
na fila do giís, o aposentado ou a senho- 
ra sexagenária à espera do produto para 
poder esquentar a mamadeira da netinha 
que j i  estava há alguns dias com refeição 
irregular. Possivelmente, não há nada de 
errado com estas cenas. Afinal elas são 
noticia, não foram inventadas - deixe- 
mos de lado questões de ediqão e de fabri- 
caqão da informação -, mas reiteradas 
todos os dias acabaram ficando mais for- 
tes do que o m6vel que as produzia. Vale 
dizer, as pessoas que sofriam nas filas 
estavam Ib em função de uma greve, que, 
até certo momento, encontrava-se trarni- 
tando na Justiça, que possuía uma certa 
pauta de reivindicações, que elevava a 
combustão política do pais, que resultava 
de um acordo firmado com funcionários 
da República etc. Noutros termos, resta- 
ram as filas, o constrangimento e o sofri- 
mento do cidadão comum. 

Após o apelo emociona1 vinham os 
fatos envolvendo propriamente a greve, cu- 
ja marca fundamental era a da elisão da voz 
dos petroleiros. 

Por ríltimo, Alexandre Garcia, em 
tom sério e escudado na competência de 
ser o comentarista político da Emissora, 
falando diretamente de Brasilia, tendo ao 
fundo simbolos da República como o 
Palacio do Planalto ou  o Congresso 
Nacional, fazia sua curta e grossa perora- 

ção. O tom quase profético de quem diz do 
alto soava operisticarnente, caminhando 
sempre para a apoteose. O grand finale 
ameaçador, movido a criticas A greve, i 
inevitabilidade das demissões, h prepa- 
ração de novos contingentes de trabalhado- 
res para ocuparem os postos de trabaIho 
nas refinarias, tornaram-se matéria prima e 
única do analista político da Globo. Enfim, 
um espetáculo. 

O Jornal Nacional mais uma vez cumpriu 
a soa função. Como um Rommel tropical 
comandou o efeito blitzkneg a partir do 
aprazivel Jardim Botânico. Ganhou a 
Globo e n crença de que sh vale a pena fa- 
zer jornalismo quando movido por "pala- 
vras de ordem" reiteradoras do discurso 
oficial. Perde o esforço de se construir 
uma imprensa qire estabeleça com o 
"consumidor" compromissos instruidos 
por procedimentos éticos e de relevância 
informativa. 

A questão não está em reconhecer, 
resignadamente, que a Globo é assim mes- 
mo. Senão poderemos acabar aceitando co- 
mo fato natural que a Republica resulta da 
somatória de Estados paralelos: o do mono- 
pólio da informação, o das corporações, o 
do crime organizado etc. 

Espera-se da imprensa, em países 
democráticos, especialmente aquela com o 
alcance, impacto e importAncia da veiculada 
eletronicamente, a eqüidade de posse e aces- 
so aos meios, assim como a dominâncin de 
um discurso polêmico. Esta mmialidade dis- 
cursiva permite que os mecanismos persuasi- 
vos se construam dentro de um circuito não 
excludente. Persuasão, neste caso. deixa de 
ser sinônimo de engodo para se tranfomar 
em instincia socialmente legitimada. Isto é, 
os interesses, valores, conceitos, dos grupos, 
classes e segmentos sociais podem entrar nu- 
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ma relação de disputa, dialbgica, afirmando 
ou negando conjuntos de argumentos. Posto 
de outro modo, a aceitação de certas vozes 
resulta do desempenho discursivo nascido de 
turnos dialógicos, de atores sociais que refa- 
7xm os significados dos signos animadores 
do debate. A aceitação de uma das linhas 
argumentativas neste movimento plural indi- 
ca que certos processos demonstrativas 
foram reconhecidos como válidos. Um deter- 
minado dizer tomou-se consensual, teve 
admitida, por-nto, a justeza de suas afirma- 
ções. Claro está que, havendo mediação dos 
veicuIos de massa, é pressuposto para o exer- 
cício do discurso polêmico a eqüidade de 
acesso i fonte emissora. 

O que se viu e ouviu durante a greve foi 
algo diverso. Como a modalidade discur- 
siva n5o era polêmica, mas autoritária - 
no sentido dado ao termo pela Análise do 
Discursa -, as negociações argumentati- 
vas e de presença nos veiculos de massa 
foram negadas em virtude da existência 
de uma bica "'hoa razão'" a do governo, 
dos seus apoiadores e do Jornal Nacional. 
Jiirgen Habermas diria que a manipula- 
ção instrumental triunfou sobre o enten- 
dimento cornunicativo~, 

O consenso sobre a incúria dos petro- 
leiros nasceu, portanto, sobre atos comuni- 
cativamente çwrcitivos. A metonímia e a 
sinédoque tornaram-se figuras condutoraq do 
processo. Todos estavam contra a greve, ain- 
da que o ponto da generalização pudesse ser 
o depoimento de um motorista com dificul- 
dades para abastecer seu carro e mesmo a 
dona de casa postada numa longa fila para 
comprar um botijão de gás, 

Para recorrer B ret6rica do direito: não 
havia contraditório. Nenhum argumento 
contrario, nada acerca do acordo assinado 
durante o governo Itarnar Franco e que per- 
mitia aos petroleiros reivindicar - para 
eles -, certos direitos e para os que tinham 
acesso h midia, privilégios. O papelucho 
assinado por autoridades da República dei- 
xou de ter valor sem que a opinião pública 
soubesse muito bem a razão. E mesmo 
possivel que não passasse de um termo, 
sem alcance legal, como entendeu o 
Tribunal do Trabaho. No entanto, o sentido 
investigativo do Jornal Nacional e de 
parte significativa da imprensa, cujo objeti- 
vo Último parece ser, para usar termo cor- 
rente e positivado por ele mesmo, o de dar 
ao "consumidor" direito pleno a inforrna- 
ç h ,  revelou-se, mais uma vez, inapetente. 
Optou-se, ao contrhrio, por procedimentos 
comunicativos instruidos pela política da 
terra arrasada. O jargão, o lugar comum. 
"as palavras de ordem", o apelo emocional, 
a descrição de cenas patéticas, tudo amal- 
gamado para mostrar que as razões do 
Estada e do Jornal Nacional reduziam-se a 
um mesmo termo: quebrar a espinha dos 
petroleiros, da CUT e de todos os que apre- 
sentassem algum grau de discordinciii com 
os rumos da reforma constitucional. Ou 
para descer aos termos guerreiros que fre- 
quentavam o vocabulário de vários dos 
comentaristas do Jornal Nacional: os ini- 
migos das reformas. 

A estratkgia foi boa e alcançou o que 
Perelrnan e Tyteca têm chamado de assenti- 
mento do auditório universal6. A questão é 
que não se pode servir a dois senhores ao 
mesmo tempo. Tornando-se porta-voz da  
governa, o Jornal Nacional -e o enuncia- 
do vale para demais similares da imprensa 
- deixou de fazer jornalismo. 

5 .  SIARERMGS. J. F,rrur.~o sobre reorin k Ia argumpnlacicin. ln: Teoria de Ia accibn comunicativa. Madrid: Taurus. 1987. 
6. PFRELMAN & TWECA. Traité de I'armmentation. Ida nouvelle rhétorique. (Tratado de ;irgumeniaçáo. A nova retdri- 

cal. Rmxellef: Univ. Anixelbei. 1976. 
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Escollhendo o signo unidirecional, a 
modalidade autoritária do discurso e a 
discrirninaçãe pura e simples dos grevis- 
tas, a Gloho pode ter cumprido um papel 
importante para os interesses do consen- 
so governamental, dos objetivos neolibe- 
rais, da expectativa de um redireciona- 
mento das formas de organização do 
Estado brasileiro, mas de novo deu lições 
de subserviência - ou seria de simples e 
pura parceria? - e de mau jornalismo. 
O país, infelizmente, terá que esperar 
mais um pouco para estabelecer as bases 
dialcigicas necessárias para construir o 
Estado democritico. 

É possível retirar, do modo como a 
greve dos petroleiros virou notícia, um 

ultimo ensinamento. O da urgente e neces- 
sária discussão acerca dos oligopólios e do 
rnonop6lio que caracterizam os veículos de 
comunicação eletr0nicos. A relação inces- 
tuosa criada pelo Estado concedente de 
estações de rádio e canais de televisão 
com os apadrinhados e oportunistas de to- 
da sorte, talvez se constitua, hoje, num dos 
principais obstáculos para se configurar no 
Brasil uma sociedade na qual o termo aber- 
tura não se vincule apenas aos novos mol- 
des de inserção na economia mundial, mas 
reflita integralmente a quebra da centrali- 
zação e do fechamento que têm caracteri- 
zado o nosso mercado de informação. 6 
disto, para usar outra "palavra de ordem", 
que a revisão constitucional deve tratar 
preliminarmente. 




